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MESTRE DE CERIMÔNIA – Senhoras e Senhores, sejam bem-vindos a Câmara Legislativa do Distrito Federal, nesta oportunidade, para participar da audiência pública da Comissão de Educação, Saúde e Cultura com fim de debater alteração na Lei da Gestão Democrática, art. 41, sobre a reeleição para o cargo de diretor e vice-diretor de escola pública.

Encontra-se à Mesa para Presidir os trabalhos o Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Educação, Saúde e Cultura desta Casa de Leis, Deputado Prof. Reginaldo Veras.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado. Bom dia a todos.

Sob a proteção de Deus, tenho a honra de declarar aberta a presente audiência pública da Comissão de Educação, Saúde e Cultura com fim de debater alteração na Lei da Gestão Democrática, art. 41, sobre a reeleição para o cargo de diretor e vice-diretor de escola pública.

Sejam todos muito bem-vindos e, desde já, convido a sentar à mesa conosco o Subsecretário de Planejamento, Acompanhamento, Avaliação da Secretaria de Educação do Distrito Federal, Sr. Fábio Pereira de Sousa. Convido ainda o representante do Sindicato dos Professores, Prof. Júlio Barros; e o Diretor do Centro de Ensino Médio 9, de Ceilândia, Sr. Prof. José Gadelha. Lembro que o representante do Sindicato dos Trabalhadores nas Escolas Públicas, o representante do SAE ainda não chegou, mas foi convidado.

Senhoras e Senhores, bom dia a todos. Só lembrando que esta audiência pública, na verdade, é uma obrigação. Não é ideia do Deputado Prof. Reginaldo Veras como alguns andaram divulgaram nas redes sociais.

O Plano Distrital de Educação aprovado por esta Casa e elaborado pela sociedade no ano passado determina uma revisão na Lei da Gestão Democrática. Então, isso é uma determinação do Plano Distrital de Educação, e como o prazo para essa revisão se encerra no meio deste ano, a gente achou por bem convocar esta audiência pública e, acima de tudo, chamar os interessados a debater uma parte específica disso. 

Nós sabemos que há posições antagônicas em relação a essa questão do art. 41, e contamos com a presença da Secretaria de Educação aqui, até porque o projeto de lei que deve vir a esta Casa é de iniciativa do Poder Executivo. Então, chamamos a Secretaria de Educação, os interessados e, é claro, os demais Parlamentares desta Comissão e os interessados a debater esse assunto.

E a ideia é que aqui todos possam expor suas considerações, seus argumentos e suas justificativas na tentativa de fazer o Poder Executivo tentar chegar a um projeto de lei minimamente de consenso e que possa representar o melhor para a gestão das escolas públicas do Distrito Federal e para o bom funcionamento das escolas, o que, inevitavelmente, acaba afetando o processo de ensino e aprendizagem.

Então, sejam todos muito bem-vindos.

Passo já a palavra – pode falar aqui da mesa ou pode falar da tribuna – ao Sr. Diretor do Centro de Ensino Médio nº 9, da Ceilândia, Prof. José Gadelha.

Gadelha, você tem até dez minutos regimentais para fazer a sua explanação, então fique à vontade.

Lembrando aos demais interessados que queiram fazer uso da palavra: a gente vai intercalar mesa e plateia para ficar mais democrático, até. Podem se inscrever com o nosso pessoal. A professora Jucilene está aqui atrás. Quem quiser fazer uso da palavra, é só se inscrever com ela.

SR. JOSÉ GADELHA – Bom dia, minhas senhoras e meus senhores. Aos nossos colegas diretores, professores: Prof. Júlio Barros, representante do Sindicato dos Professores; Prof. Fábio, Subsecretário de Planejamento da Secretaria de Educação.

Parabéns, Deputado Prof. Reginaldo Veras, por esta iniciativa. Tudo o que trata de educação deve passar por um processo permanente. A Lei da Gestão Democrática foi uma lei gerada por anos e anos de luta, de muito trabalho, mas, no afã de ela ser elaborada e nas situações emergenciais, muita coisa ficou solta.

Uma lei precisa ter as suas amarras, precisa dos seus entes participantes. Primeiro o Poder Público, no caso a Secretaria de Educação; em segundo nós, que somos o elo entre a Secretaria de Educação e o outro ponto, que é a sociedade. Então, nós temos três agentes envolvidos na lei da gestão democrática. O que ocorre? Já se passaram basicamente quatro anos dela, e a gente precisa ir avançando. O ponto que eu gostaria de destacar é quanto à questão do financiamento público do ensino, na parte da responsabilização da secretaria, na parte do repasse dos recursos do PDAF, que não está amarrado. 

A comissão que está tratando, está acompanhando e vai se reunir na EAPE, Deputado Prof. Reginaldo Veras, tivemos oportunidade de nos reunir na regional e já fizemos todos os adendos, todas as sugestões e todas as alterações. Essa eu acho uma das mais sérias, uma das tarefas mais urgentes a ser avaliada pela secretaria, e a serem assumidas as responsabilidades. Por quê? Com toda a qualidade que a lei da gestão democrática tem nos seus aspectos pedagógicos, administrativos, financeiros, funcionais, nada é tão premente quanto a questão da autonomia financeira que leva à autonomia administrativa. 

Não estou fazendo reducionismo da lei da gestão democrática à questão do financiamento, mas é responsabilidade do poder público cumprir suas obrigações, até porque o pai chega, cobra na escola, cobra na comunidade, cobra na regional a responsabilidade sobre os impostos que eles estão pagando, e nós somos gestores de fato desses impostos. Então, precisamos que a secretaria se comprometa a cada quadrimestre com os repasses desses recursos. Precisamos que, em tempo hábil, a Secretaria de Educação se comprometa com a parte do pessoal. Precisamos disso. E nós, diretores, precisamos também do maior suporte, porque na própria lei, no próprio dia a dia, o aluno tem todas as garantias constitucionais, o professor tem todas as garantias constitucionais, o pai tem todas as garantias. Nós, professores, que somos o elo; e nós, diretores, que somos o elo de fazer com que a escola pública funcione, com que a escola pública tenha qualidade, precisamos de maiores garantias.

Basicamente é esse o primeiro momento que levantamos na reunião da sexta-feira da Coordenação Regional de Ceilândia. Essa foi a ponte mais abordada, o momento mais enfatizado.

O outro ponto é quanto à questão da gestão em si. Todos nós sabemos que aquela eleição que o governo fez no primeiro momento, os diretores apenas fizeram quase um mandato tampão. Eles tiveram mandato de um ano e cinco meses. A eleição foi em agosto, nós assumimos em setembro e ficamos basicamente um ano e cinco meses. O que a secretaria fez no momento – eu não sei quais as razões, é tranquilo – foi louvável, a lei foi aprovada, mas precisamos rever aquilo. Não que eu, Professor Gadelha, o Professor Wilson, o Professor James e demais diretores aqui presentes estejamos em defesa de uma causa própria. Não. Nós queremos para a Secretaria de Educação solução de continuidade. 

Hoje, se a Secretaria de Educação for fazer eleição, mais de 80% dos diretores não poderão mais se candidatar, cumpridas as partes regimentais. A educação precisa de uma coisa, e não é uma eleição qualquer, Professor Edvaldo. A educação precisa de solução de continuidade. Todos nós sabemos o quanto as escolas melhoraram com a gestão democrática. O diretor está apenas dois mandatos, um mandato e meio. Ele não pode participar. É importante que esse diretor tenha direito. Se a gestão dele é boa, ele vai ser referendado. Se não é, ele não será referendado. 

Não se trata, como pensam algumas pessoas, de querer aquele velho discurso de que há diretor que quer permanecer no cargo ad eternum. Não, nós não queremos. Criou-se durante muito tempo no discurso – Professor Júlio, até me perdoe, você está lá no Sinpro – que professor que ia para a direção era o professor que não queria estar na sala de aula, não queria estar trabalhando. Eu passei 21 anos em sala de aula. 

Anteriormente por todas as gestões, participei da disputa e assumi o compromisso de que, uma vez assumindo, eu mudaria a cara da escola, mudaria os índices, os resultados ou eu não assumiria mais. Então, eu acho que o diretor que está lá é uma pessoa que tem uma dupla tarefa, porque o professor dá sua aula e, por mais que um aluno tenha problema, ele o deixa, vai embora, dorme e descansa. Já nós, diretores, levamos os problemas, incorporamos todo o problema da escola pública, muitas vezes sob o risco de respondermos no Tribunal de Contas. Fazemos dívidas esperando que o recurso chegue, porque queremos ver a escola funcionando. Hoje, o diretor da escola pública é um dos grandes elos da Secretaria de Estado de Educação por todo o seu trabalho. Não é porque eu sou diretor, mas eles estão todos de parabéns pelo empenho e pelo esforço que a Lei da Gestão Democrática promoveu. Muito obrigado. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, Gadelha. Foi, sim, dentro do tempo. 

Convido para fazer uso da palavra, pelos três minutos regimentais, aqui na nossa tribuna, a diretora da Escola Classe 06 de Taguatinga, Sra. Sandra Pequeno.

SRA. SANDRA PEQUENO – Bom dia a todos. Cumprimento a Mesa. O professor Gadelha falou tudo: Nós passamos por um processo de indicação, passamos pelo processo de prova, passamos pelo processo também de referendo do Conselho Escolar e, por último, essa eleição da Gestão Democrática, que foi muito útil para todos nós, um avanço muito grande. 

O que nós discutimos em Taguatinga foi justamente isto: Não poder se reeleger. Ficamos nesse tampão de um ano e cinco meses e queremos a mudança, não porque queiramos nos apossar do cargo, mas porque queremos, realmente, a eleição democrática. Se a comunidade está conosco, primeiramente, indo para um voto secreto e aceitando a nossa gestão; então, está acontecendo a democracia, a gestão democrática, que é pregada por nós professores e também pelo Sinpro, pela Secretaria de Estado de Educação. Pedimos isto mesmo: Rever essa nossa eleição agora para novembro, porque já está chegando perto. 

Agradeço, mais uma vez, ao Deputado Prof. Reginaldo Veras por essa iniciativa. Foi colocado lá em Taguatinga que o Deputado seria o protagonista dessa 

nossa audiência. Também aqui representado pelo Sinpro o Professor Júlio. 

É de grande valia esse momento para nós, apesar de ser muito demorado. Deveria ter acontecido esse debate no ano passado também, mas nunca é tarde, pelo menos, um passo já demos de princípio. A gente só pede que o art. 41 seja realmente revisto, e vamos para o embate. Que embate é esse? Junto com a comunidade, o diretor está lá. A comunidade está vendo o que está sendo feito. A comunidade de que estamos falando são professores, servidores, pais, alunos. Tendo a eleição, nada mais democrático que prevalecer ou não esse diretor no cargo.

Obrigada. Bom dia para todos.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, Sandra.

Concedo a palavra agora ao Professor Júlio Barros, representando o Sindicato dos Professores.

SR. JÚLIO BARROS – Bom dia, profissionais do magistério. Quero fazer uma saudação a todos os membros da Mesa, ao Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Educação, Saúde e Cultura desta Casa, Deputado Prof. Reginaldo Veras; ao Subsecretário de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação da Secretaria de Educação do Distrito Federal, Professor Fábio Pereira de Sousa; meu companheiro, professor e diretor do Centro de Ensino Médio 09 da Ceilândia, Professor José Gadelha.

Eu, com muita tranquilidade – falo onde é aberto o espaço –, do orgulho da Lei de Gestão Democrática, Lei nº 4.751, de 2012, que considero a melhor lei de gestão democrática do País. Todavia, quando o Deputado Prof. Reginaldo Veras abriu os trabalhos, o PDE coloca que, após um ano da sua sanção, temos que fazer a revisão desta lei, assim com temos de criar algumas outras leis – a lei do sistema distrital de educação, a lei de responsabilidade educacional, a lei do PDAF. Nós não aguentamos mais que o PDAF – Programa de Descentralização Administrativa e Financeira – fique dependendo da vontade do secretário de plantão. Muda secretário, muda o conteúdo das portarias. Isso tem que ser regulamentado em lei, e o PDE colocou essa questão. Nós vamos construir a lei do PDAF. 

Nós vamos construir também a lei do Crece? O que é Crece? Conselho de Representantes dos Conselhos Escolares. Não existe um colegiado que represente o conjunto dos quase setecentos conselhos escolares existentes. A gente sempre coloca a questão – nós não vamos nos furtar, vamos nos posicionar claramente sobre o objeto da audiência pública –, mas é necessário fazer algumas considerações iniciais. 

Primeiramente, de onde surgiu a gestão democrática? Ela surgiu no período da redemocratização da sociedade brasileira em meados da década de 80. Então, foi na luta para redemocratizar o País que a gente criou o conceito de que se precisava democratizar a sociedade e não se democratizaria a sociedade se não se passasse pela educação e pela gestão democrática. Diferentemente de outros modelos de gestão, como a gestão compartilhada, que nasceu dos bancos mundiais, dos organismos internacionais, a gestão democrática nasceu da gente. Então, isso é importante. Tanto é que, em 1985, nós fizemos a primeira eleição direta para todas as escolas públicas do Distrito Federal. E mais, quero até colocar um fato novo aqui: em 85, nós elegíamos os diretores das CRE – Coordenações Regionais de Ensino de hoje, que, na época, chamavam-se complexos escolares. Antes da representação política, Deputado, que começou em 86, nós já realizávamos esse processo de gestão. Então, por isso, esse é um assunto muito caro para o sindicato dos professores.

Eu também quero fazer uma outra consideração. A gestão democrática está respaldada na Constituição Federal, no art. 206; na LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no art. 3º; na Lei Orgânica do Distrito Federal; no PNE – Plano Nacional de Educação; e, claro, na Lei nº 4.751. 

Sobre a Lei Orgânica do Distrito Federal, eu não posso deixar de fazer a seguinte observação. Em julho de 2014, no auge da Copa do Mundo, uma Deputada – desculpem-me – fez uma lambança na Lei Orgânica, nos aspectos educacionais. Todo mundo estava ligado à Copa do Mundo. Aí, a Deputada fez um verdadeiro miniplano distrital de educação na Lei Orgânica, que trouxe alguns prejuízos, como, por exemplo: prevê concursos públicos, provas para direções de escola. O Sindicato dos Professores já se manifestou claramente que é contra. Nós achamos que vocês já fizeram concurso para ingressar na carreira do magistério. Então, não têm que passar por outro concurso. E mais: concurso não mede liderança de ninguém. Você vai criar uma nova carreira de diretor? E está provado academicamente que os estados que adotam concurso público para escolha dos gestores são os estados com os piores indicadores de qualidade de ensino.

Por mais importantes que sejam os aspectos eleitorais, a gente sempre tem a preocupação de o debate não ficar reducionista no aspecto eleitoral. É sempre importante, depois, a gente discutir quais são os princípios da Lei de Gestão Democrática: participação, pluralismo, autonomia, transparência, qualidade social e democracia. Todos esses princípios têm uma disputa conceitual. O que é qualidade? 

Pode ser a qualidade da gerência total, que coloca a escola como uma empresa e o aluno como cliente, ou pode ser uma qualidade social. 

Também é importante destacar que, quando a gente fala em gestão democrática, a gente não pode se limitar só à gestão democrática das escolas. É importantíssimo que a gente amplie a democratização da educação para o sistema. Então, nós temos mecanismos de democratização da escola e do sistema. Da escola, nós temos a assembleia geral escolar, um instrumento poderoso que pode até fazer um recall dos atuais gestores se eles não estiverem fazendo suas atribuições corretamente. Há também o conselho escolar, o conselho de classe participativo, o grêmio estudantil, a construção coletiva do regimento escolar e a construção coletiva do projeto político-pedagógico. 

Há os mecanismos de democratização do sistema, que a gente não pode deixar de debater. O Fórum Distrital de Educação, que organizou a Conferência Distrital de Educação, que elaborou o documento-base para a construção do nosso Plano Distrital de Educação – PDE. O Deputado Prof. Reginaldo Veras, como Presidente da Comissão de Educação, Saúde e Cultura, teve um papel importantíssimo nesse processo. 

Então, nós temos o nosso PDE, um belo plano, e Brasília era uma das pouquíssimas unidades da federação que não tinha. É uma lei que hoje trata da questão da creche à pós-graduação, da criação da universidade distrital. Não vou me alongar.

Eu quero abordar, por exemplo, o Conselho de Educação do Distrito Federal. Nós vamos tocar nesse assunto, que é objeto da pauta, mas temos que mexer na composição do Conselho de Educação do Distrito Federal. Nele existem algumas anomalias. Qual é o pai, mãe ou responsável que está no Conselho de Educação? Não existe. Não têm representação os pais. Sobre os estudantes secundaristas, quem está no conselho não é estudante há mais de trezentos anos. Então, como é que o cara não é estudante há trezentos anos e representa... Ou, então, é pior, é estudante profissional, que está há trezentos anos no ensino médio. E aí vai ter polêmica, o que é salutar. Mas, por exemplo, Gadelha e Fábio, a gente quer que os pais sejam representantes da escola pública no conselho escolar. Não me venham com associação de pais que representa a escola particular querer representar as quase setecentas escolas públicas do Distrito Federal. Existe associação de pais no DF, mas não nos representa. Eu vou claramente para esse debate aqui. Tem que ser um pai ou uma mãe ou um responsável membro de conselho escolar da escola pública. Então, nós não vamos ter acordo sobre isso aí.

Já respondendo a questão, por exemplo, do Gadelha, sobre o porquê de a lei, no primeiro mandato, ser somente de um ano: quando participamos – tivemos uma participação grande – da elaboração dessa lei, qual era a nossa preocupação? Se a eleição fosse em 2014, um processo de eleição de gestores das escolas poderia ser contaminado pelas eleições gerais – para presidente, para governador, para deputados distritais. Por isso a preocupação de não coincidir.

Agora, qual é a posição da diretoria do Sindicato dos Professores, que nós vamos submeter a uma conferência de educação que realizaremos nos dias 29 e 30 de abril? Nós não temos problema nenhum de, excepcionalmente, concordar com a reeleição de 80% dos atuais gestores. 

Estou sendo bem claro e transparente, olhando no olho de vocês. Não existe impedimento político por parte do Sindicato dos Professores, no aspecto de reeleição, agora, dos atuais gestores. E que tenha 80% nessa situação. 

Vamos ter resistência na Base? Vamos ter, mas a situação é clara. Por quê? Considerando que o primeiro mandato foi um mandato tampão. Foi somente de um ano. Agora, vamos começar a ter as nossas divergências também, o que é democrático. 

Isso não significa que nós concordemos com reeleição ad eternum. Aí, a gente não abre mão de que só tenha que haver uma reeleição consecutiva. É claro que a lei não pode retroagir para prejudicar ninguém. Não me interessa se você tem trinta anos na direção da escola, quarenta anos. Interessa-me de 2012 para frente, quando a lei foi aprovada. Então, isso aí é claro. Nós não concordamos com a reeleição em caráter indefinido, senão vira uma profissão, vira uma carreira. Não é isso! E o fato de você ter direito a uma reeleição e passar um período fora da direção da escola não significa que não possa voltar no período subsequente. Você pode voltar!

A gente concorda com a reeleição, a gente sabe que, por mais que haja curso de formação de gestores, é na prática que se forma a direção da escola. Então, ele amadurece essa coisa toda. É importante, mesmo, haver uma reeleição consecutiva.

Então, nosso posicionamento é este: em defesa da reeleição dos atuais gestores, de 80% que estão nessa situação; mas, contrários à reeleição por tempo indefinido. E estamos abertos ao debate. Convido todos os gestores a participarem da nossa Conferência de Educação, porque não temos uma mentalidade que muita gente acha que temos; nós não vemos, em hipótese nenhuma, os companheiros e companheiras gestores como adversários, pois constituímos uma carreira única; não fazemos a dicotomia entre o professor que está em sala de aula e o gestor, nós os enxergamos como um sistema único. Os interesses de vocês são os nossos e vocês são o fruto da nossa conquista histórica, que foi a gestão democrática. Então, não vejam, da parte da direção do Sindicato dos Professores, resistência ou o “Olhem, tratam a gente como inimigos!” Não. Muito pelo contrário.

 Concluindo, nós vemos vocês como parceiros, e é assim que nos comportamos.

 Muitíssimo obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, Júlio. Concedo a palavra agora à Diretora do CIL – Centro Interescolar de Línguas do Gama, Cibele Almeida Amaral de Sousa.

SRA CIBELE ALMEIDA AMARAL DE SOUSA – Bom a dia a todos, eu venho aqui representando os diretores do Gama. Nós queremos solicitar que a lei não vise somente à votação, mas também ao efetivo funcionamento de toda a gestão democrática, dispondo, inclusive, sobre a composição da equipe gestora, porque cada secretário que entra faz a publicação de uma lei dizendo como serão os supervisores, como será o chefe de secretaria, e muitas escolas precisam de mais de um supervisor. Inclusive, queremos requisitar um supervisor financeiro. Queremos a garantia de substituição da equipe gestora desde o primeiro dia de aula e também os coordenadores, porque uma equipe gestora não funciona bem se não tiver toda a equipe pedagógica funcionando no primeiro dia de aula. Nós também queremos um representante dos diretores no Conselho de Educação e a garantia de participar da elaboração do Regimento Escolar, no texto final, porque mandamos as sugestões e, no final, o Regimento sai sem que vejamos esse texto.

O Centro de Línguas vem requerer que os seus alunos possam votar no próprio Centro de Línguas, porque, nas eleições, eles precisam votar na escola onde estudam. O aluno tem que entender que o Centro de Línguas é uma escola. A primeira coisa seria que os pais e alunos viessem votar no próprio Centro de Línguas.

Também a garantia de repasse de verbas no início de janeiro. Não existe gestão democrática se não houver verbas desde o primeiro dia útil do ano. No mês de janeiro temos o tempo necessário para fazer todas as reformas, mas a verba só chega no primeiro dia de aula. Aí já passou o tempo em que poderíamos pintar a escola. Não queremos mais fazer vaquinha para guardar dinheiro para pintar a escola em janeiro e receber os alunos. Sem falar no papel. Não queremos mais comprar papel, queremos receber, porque a nossa verba já foi reduzida, e ainda temos de usar essa verba para comprar papel.

Além disso, queremos solicitar aos nobres Deputados que, quando formos convocados para ajudar na elaboração da lei, efetivamente o que enviarmos seja lido e colocado em lei. Às vezes, nós nos reunimos com aquele teor democrático e no final sai o que as pessoas querem, e não o que os diretores estão indicando como os melhores passos. Que possamos efetivamente participar dessas discussões. 

Muito obrigada. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado, professora. Lembro que as inscrições para fazer uso da palavra ainda estão abertas.

Convido para fazer uso da palavra o Prof. Tatá, meu companheiro de meio de campo. Éramos uma dupla meio campista de qualidade. Isso faz muito tempo, nos campeonatos de professores no CEDEC – Clube da Associação de Assistência aos Trabalhadores em Educação do Distrito Federal.

PROFESSOR TATÁ – Primeiramente quero saudar toda a Mesa, principalmente os representantes da Secretaria de Educação, Prof. Gadelha, que já foi professor em Ceilândia; meu amigo pessoal, Deputado Prof. Reginaldo Veras, e Julio. Estamos aí na militância há muito tempo. Fui contemplado em algumas falas, mas eu gostaria de complementar um pouco, primeiramente pedindo desculpas pelo atraso. 

Sou diretor da Escola Classe 208, de Santa Maria, represento os gestores de uma comissão escolhida e formada democraticamente em Santa Maria e estou participando das discussões junto à comissão central da Secretaria de Educação. Quero externar um pouco das discussões que fizemos em Santa Maria. Sabemos que

Sabemos que a gestão democrática não passa simplesmente por eleição, mas hoje o foco central das discussões tem sido realmente o processo de reeleição. E aí, logicamente, nós entendemos que esse foco tem que se estender um pouquinho, quanto à prova por exemplo. Então vou falar um pouquinho da prova. 

Nós somos terminantemente contra a prova. Na verdade, quando colocam na própria lei que a prova assegura o processo de eleição, nós já entendemos o contrário: que a prova, na verdade, derruba o princípio da democracia. Acho que a prova, na verdade, vem emperrar muitas coisas. Você tem que passar por um processo de prova para depois passar por um processo de eleição? A própria prova acaba dizendo que a reeleição pode acontecer várias vezes. Então, antes de você ir para a eleição, você tem que passar em uma prova, não é isso? Então o que gabarita você para uma eleição seria o processo da avaliação escrita. 

A gente sabe o que está no Plano de Desenvolvimento de Educação – PDE, no Plano Nacional de Educação – PNE, quando falam das questões técnicas, quando falam das questões meritocráticas. A gente sabe que envolve tudo isso aí, mas a gente deveria abrir, expandir esse foco, para que a discussão seja também centralizada na não realização dessa prova. Não sei, sinceramente, se nós vamos conseguir, porque, na verdade, nós sabemos que é uma emenda constitucional, haja vista que a Lei Orgânica do Distrito Federal é também uma constituição, a Constituição do Distrito Federal. Não sei se nós vamos conseguir até as próximas eleições resolver essa situação aí. Dentro dos critérios técnicos, um dos dois candidatos tem que ter aquele tempo de regência, aquela formação toda. Não estou rezando a favor da prova, mas, se ela vier e não houver como fugir, já que existe o critério técnico, que um dos dois pode ter, a prova também pode ter esse critério, se nós não conseguirmos derrubá-la. Que não haja essa exigência de os dois passarem na prova. O critério técnico: um dos dois. Por que o critério meritocrático também não pode ser um dos dois? Já dizendo de antemão que nós somos contra; mas, se vier, eu acho que podemos, sim, adequar as situações. A intenção é que realmente seja derrubado esse processo. 

Nós não defendemos cargo vitalício, nós não defendemos perpetuação de ninguém. Defendemos o processo democrático legítimo. Mas gostaríamos de assegurar isso.

Realmente eu acho que fomos prejudicados naquele mandato de um ano. Inclusive, gente, tivemos gestores que ficaram um ano. O tempo de gestão foi de um ano. Que gestão é essa – de um ano? É a mesma lei? É uma lei diferente? Nós estamos dando continuidade àquela lei ou não? Então nós temos essas defesas. 

Outra coisa que estamos defendendo é a questão do mandato – que seja de quatro anos. E temos a justificativa, sim. Eu acho que as gestões das escolas devem passar também por governos diferentes. Começando agora uma gestão de quatro anos, ficaríamos dois anos na gestão desse governo, e dois anos na gestão do próximo governo.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Convido para compor a Mesa o representante do SAE-DF – Sindicato dos Trabalhadores em Escolas Públicas no Distrito Federal, Sr. Denivaldo Alves do Nascimento Convido para fazer uso da palavra o Professor Júlio Cesar, representante dos diretores da CRE – Coordenação Regional de Ensino do Gama.

SR. JÚLIO CÉSAR – Bom dia a todos. Bom dia à Mesa. 

Quero parabenizar o Deputado pela iniciativa. É muito importante discutir gestão democrática. Mas o critério central para se discutir gestão democrática é a discussão das garantias para que a gestão seja realmente democrática. Por exemplo, a preocupação do Deputado com algumas escolas que sequer conseguiram constituir chapas para as eleições ilustra muito bem o cenário em que vivemos.

As direções das escolas, em vez de lideranças valorizadas, passaram a ser lideranças fragilizadas. Vivemos em um estado de humilhação constante, de sobrecarga de trabalho. Faltam recursos financeiros.

Eu gostaria até de elogiar o atual governo, porque há uma regularidade no repasse dos recursos financeiros, mas há a questão de um bicalote de 2013 e 2014 que não foi resolvido. Há falta de recursos humanos nas escolas. As direções são obrigadas a combater tráfico de drogas, executar funções que não deveriam ser delas. Por exemplo, à tarde e à noite, no Centro de Ensino Médio 11, uma escola de 36 metros quadrados, eu virei bedel de corredor.

Então passou da hora de a gente repensar essa estrutura administrativa. Por outro lado, você usar um professor concursado ou um coordenador para cuidar de corredor é irracional do ponto de vista financeiro e administrativo. 

Repensar o processo de gestão democrática vai muito além de se falar em reeleição ou não. Eu até concordo que, no cenário atual, a reeleição é necessária porque corremos o risco de várias escolas não terem candidatos, e o governo ter de exportar candidatos de outros setores, o que não seria nada democrático. Mas, além da reeleição, a gente tem que discutir os motivos pelos quais muitas escolas não têm candidatos, ou têm candidatos únicos. É porque o gestor está fragilizado. A estrutura administrativa está obsoleta. 

A gente precisa, por exemplo, de um monitor disciplinar para cuidar de corredor. Por que pagar 8 mil para um professor cuidar de corredor se você poderia pagar 4 monitores disciplinares com ensino médio? Não precisa ter ensino superior para fazer uma função de corredor. A gente tem que repensar coisas simples como essa. 

A gente tem que criar leis que responsabilizem os gestores, os secretários de educação, caso os repasses financeiros não sejam feitos. A gente teve um big calote em 2013/2014, e o secretário de educação responsável por isso foi condenado com a Administração de Águas Claras. Isso está errado. Ou seja, ele foi promovido para administrador regional de uma cidade. Então essas questões são muito mais amplas do que reeleição. 

Essa nova lei de gestão democrática tem que ser construída ouvindo quem está na ponta, ouvindo os diretores, os vice-diretores, os supervisores pedagógicos, os supervisores administrativos. Geralmente a gente não é ouvida na construção desse processo porque, de fato, está muito ruim, a sobrecarga de trabalho é muito grande. 

Quando eu trabalho pouco, trabalho doze horas por dia. Isso é inadmissível. E o diretor, que tinha que ser o líder, respeitado, é visto sujo, é visto cansado, é visto estressado. Às vezes, os professores ajudam por pena, não por respeito. Então a gente tem que empoderar essa figura, se realmente a gente quer construir uma gestão democrática. 

Aliás, eu queria dizer que, da forma como foi conduzida até hoje, não tivemos gestão democrática ainda, no que é pertinente à autonomia das escolas, no que é pertinente à valorização das gestões, no que é pertinente a incluir as comunidades escolares nas discussões. A gente precisa melhorar muito esse processo. 

Então a reeleição é um detalhe, mas eu creio que a gente tem que aprofundar muito mais essa discussão para que, de fato, as gestões sejam democráticas.

E aí uma reforma administrava dentro da secretaria de educação é urgente. Repito, é inadmissível que vice-diretor de escola cuide de corredor, ou que coordenador pedagógico cuide de corredor, porque... Estamos desperdiçando recursos públicos, pagando oito mil reais para um coordenador cuidar de corredor, tendo em vista que poderíamos contratar monitores recém-saídos do ensino médio para fazer essa função. É inadmissível que a escola não tenha um supervisor financeiro! Ou seja, temos que ir além dessa questão, temos que profissionalizar essa questão da prestação de contas.

Então, a reeleição é um aspecto importante, acredito que é necessária nesse momento. Representando os gestores do Gama, a maioria absoluta dos gestores do Gama viu como necessária a reeleição nesse momento, mas ela é só uma questão, temos que discutir várias outras questões, muito mais amplas e muito mais complexas. Obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Muito obrigado, meu querido.

Concedo a palavra ao Sr. Diretor da Escola Classe 15 de Planaltina, Arnaldo Gonçalves dos Santos.

SR. ARNALDO GONÇALVES DOS SANTOS – Bom dia a todos os presentes. Cumprimento a Mesa na pessoa do Deputado Prof. Reginaldo Veras, cumprimento todos os professores e auxiliares de educação na pessoa do professor Fábio. 

Ao vir aqui hoje, vim para falar a respeito dessa gestão, que é uma lei não só do Distrito Federal e que ajuda muito a sociedade gerindo tanto recursos administrativos, financeiros e humanos, fazendo com que a educação faça das pessoas, pessoas mais iguais. Acredito até que esse é um dos maiores objetivos da escola.

Nós diretores temos enfrentado diversos problemas; problemas sociais que adentram os muros da escola e problemas da própria escola. Então, a secretaria de educação, que hoje representa o Poder Executivo, deve refletir a respeito de tudo o que já foi dito.

E até sendo redundante, para firmar mesmo, para gravar mesmo, devo falar primeiramente do supervisor. Acredito que o senhor Deputado aqui presente, que o senhor subsecretário aqui presente, não conseguiriam fazer tamanho trabalho, e até mesmo estar aqui hoje, se não tivessem uma assessoria que cuidasse de outras demandas. E assim é conosco na escola. Não tem como largarmos a escola por n motivos se nós não temos supervisores, que, no caso, fazem o papel dos seus assessores. Conforme já foi dito aqui, quando muda o governo, pensa-se diferente em relação a esses auxiliares, a esses supervisores nossos. 

Então, eu proponho aqui ao representante da secretaria de educação, representando o Poder Executivo, que cada escola, independentemente de ser rural, de ser urbana, de ter cinquenta ou mil e quinhentos alunos, tenha pelo menos um supervisor. À medida que for aumentando o número de turmas e de alunos, que vá se aumentando também o número de supervisores, isso para imprimir qualidade ao trabalho dos diretores. Os diretores são humanos, são pessoas que têm outros afazeres e talvez, em sua maioria, até adoeçam pela sobrecarga de trabalho. Pergunto aos presentes: quem valoriza o diretor de escola pública? (Pausa.) O silêncio mostra que poucos ou talvez ninguém. Portanto, precisamos ser valorizados como profissionais. 

Nesse tocante, também devo dizer à secretaria de educação que há necessidade, pelo menos para os diretores de 60h, de uma gratificação maior em relação aos de 40h. Não nos parece justo, apesar de eu ser de 40h, apesar de minha escola funcionar 40h e, muitas vezes, eu ter de trabalhar 48h ou até 60h, que aquele em que a escola já trabalha 60h, e nessa linha de raciocínio trabalha 80h, receba por 40h. A secretaria de educação há de pensar nisso.

Quero também abordar outro ponto muito relevante já falado também a respeito dessa reeleição. Ora, não se proíbe que deputados, vereadores e outros políticos se reelejam inúmeras vezes! E quem fala se eles podem se reeleger ou não é o povo. Se o diretor for ruim e não atender a necessidade daquela comunidade, o próprio povo lhe dirá não, o próprio povo o tirará, talvez nem complete seus três anos de mandato. Assim, nada mais correto do que o diretor poder se reeleger. Não acredito também que a reeleição ad aeternum seja boa para a comunidade, porém, algumas reeleições previstas em lei e até mesmo para desempenhar o trabalho do início ao fim é salutar para a sociedade.

Devo falar também a respeito do diretor poder se candidatar em outra escola em que ele não trabalhou, desde que seja na mesma regional. Pelo que está nesta lei atual, o diretor só pode se candidatar na escola em que ele está ou na escola por que já passou. Mas, também, se ele mora ao lado de uma escola, será que ele não tem capacidade de conhecimento da comunidade? 

O fim maior nosso, de todo servidor público, independentemente do tipo de cargo, é servir ao povo, é servir à sociedade, e se ele e sua equipe se veem capazes de servir à sociedade e a sociedade, assim, os referenda pelo sufrágio do voto, há de se dizer que não há de proibir o diretor de se candidatar em qualquer unidade de ensino da própria regional.

Muito obrigado.

DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS – Convido para fazer uso da palavra o Diretor do Centro de Ensino Médio 3 da Ceilândia, Prof. Divaldo de Oliveira.

SR. DIVALDO DE OLIVEIRA – Bom dia a todos, senhores da Mesa, Deputado Prof. Reginaldo Veras e demais componentes da Mesa.

É inevitável, quando a gente está nesta Casa, perceber os avanços que a Educação passa a ter com aprovação do PDE. E temos que fazer – nós gestores e educadores, os Deputados presentes e o próprio Estado têm que fazer – de tudo para que, de fato, consigamos garantir e fazer com que o que se tem no PDE se concretize, não é? 

Então, um dos pilares da gestão democrática é, querendo ou não, o processo democrático. É inevitável isso. E é inevitável na medida em que a gente consegue fazer com que a comunidade participe do processo de uma forma mais intensa, mais efetiva. E isso nós podemos perceber que é extremamente necessário para a escola.

Por quê? Por que a escola, a educação não se faz não somente nas discussões que travamos, não. Ela se faz no dia a dia, na entrada das nossas turmas, dos nossos professores até o horário da saída. Por ali, passam os pais, passam os alunos, passam os servidores, passam os professores, e os conflitos são muito grandes, Deputado Prof. Reginaldo Veras. Nós temos que lidar com – vou falar especificamente do Médio 3 – 1200 alunos do turno matutino sem nenhum coordenador liberado. O diretor e um supervisor, porque com o vice-diretor eu não posso contar nesse turno, porque tem mais dois turnos pela frente.
Então, essa questão do bedel de que a gente sempre falou, a gente sempre riu, a gente tem que repensar isso, porque está impossível lidar com uma comunidade escolar cheia de problemas que a gente não consegue avançar para solucionar, porque a gente não tem tempo para isso. Definitivamente, não temos tempo de lidar com as peculiaridades impostas a nossa rotina. Então, temos que pensar em mudanças para isso também.

E, querendo ou não, falar nessas mudanças significa que nós temos que responsabilizar não só o gestor escolar. Todos os órgãos públicos envolvidos também têm gestores, e esses gestores têm que ser responsabilizados quando nós não temos o coordenador, quando nós não temos o supervisor, quando nós não temos a condição de garantir a segurança dentro dos nossos muros para os nossos alunos. 

Então, tudo fica. Se a gente pegar a lei, não se fala em nenhum momento nos gestores públicos, fala-se no gestor escolar. Temos que mudar esse aspecto que está na Lei de Gestão Democrática, em que se socializa as responsabilidades também, Deputado Prof. Reginaldo Veras.

Recentemente, há uma semana, recebi no Centro de Ensino Médio 3 a visita do Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal. Ele entrou no Médio 3, rapidamente – foi um negócio meio que de surpresa, eu não sabia –, fomos fazer o que tínhamos que fazer e no final ele falou bem assim: “esta escola está muito mudada em relação ao último dia em que eu estive aqui”. Eu percebo que os problemas continuam os mesmos, que é a questão da segurança, a questão de falta, ainda, de elementos cruciais, que é o número de funcionários para fazer as coisas funcionarem melhor.

Então é importante, Deputado Prof. Reginaldo Veras, Mesa, que a gente faça uma discussão onde a gente consiga pontuar, buscar, de fato, soluções para a gente avançar mais na educação do Distrito Federal.

Obrigado a todos. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, Divaldo.

Concedo a palavra, neste momento, ao Sr. Denivaldo Alves, Secretário-Geral do SAE – Sindicato dos Trabalhadores em Escolas Públicas do Distrito Federal. 
SR. DENIVALDO ALVES – Bom dia, companheiros e companheiras.

Quero agradecer o convite do Deputado Prof. Reginaldo Veras, parabenizá-lo por esta iniciativa e parabenizar toda a Mesa.

Eu acho que esse processo de discussão da gestão democrática é um assunto que tem que estar, realmente, na ordem do dia, porque essa construção não se fez a toque de caixa. É uma construção que já vimos há muitos anos discutindo.

Eu lembrei aqui, enquanto alguns professores estavam falando no plenário, que assim que eu entrei na Secretaria de Educação, fui lotado na Escola Classe 11 do Setor P Norte. Eu lembro que naquela ocasião – era o Governo Roriz na época – não era uma gestão democrática, era a chamada gestão compartilhada. Naquele momento, havia uma diretora na gestão da época que tinha pelo menos uns três ou quatro mandatos naquela escola, e a escola não evoluía, não melhorava, nem melhoravam as condições físicas da escola. As reclamações eram constantes. Eu lembro que, nesse processo de discussão daquela época da gestão democrática, conseguimos lançar o Nelson como diretor da escola e conseguimos derrubar a diretora. Em menos de cinco meses a escola teve uma recuperação considerável, e ficou inclusive como escola modelo no P Norte. Percebemos que quando observamos as pessoas falarem da perpetuação do próprio poder, não quer dizer que aquele gestor que está lá se interesse pela melhoria da escola pública. É preciso que haja realmente essa rotatividade. 

Outra coisa: eu acho que teria que se criar na própria lei da gestão democrática essa paridade. Hoje, dentro da escola pública, não são somente os professores os trabalhadores da educação, são todos os atores da escola pública. É permitido, dentro da proposta da lei, que a carreira de assistência à educação assuma a diretoria da escola, então acho que essa paridade seria bastante considerável, em se tratando de quem são os atores da escola pública. 

Se houver uma discussão no seio do processo de gestão democrática, e no conselho escolar, de por exemplo considerar que os companheiros da carreira de assistência à educação não estão suprindo mais a necessidade da escola, o diretor pode decidir terceirizar. A proposta surge no próprio seio da escola, então é preciso valorizar esses servidores. À medida que se discute um processo de melhoria e de qualidade de vida para esses trabalhadores da educação, entendemos que a escola pública terá qualidade. Todos nós somos atores dela e podemos discutir o processo com toda a tranquilidade. 

Eu acho que, com todas as deficiências que o projeto tem hoje, ele já evoluiu bastante. Quero parabenizar o Deputado. A gente aprende o processo de gestão democrática no dia a dia, o que realmente precisa melhorar. Para melhorar, é preciso tomar como fator relevante que todos que estão ali como atores da escola pública são importantes para o processo. A questão dessa dependência política e financeira é fundamental para que esse processo tenha continuidade. 

Obrigado, Deputado. Eu acho esse debate fundamental para a evolução da escola pública. Um grande abraço.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, Denivaldo.

Farei o registro das presenças. Está aqui conosco o professor, diplomata, Fernando Ribeiro, assessor parlamentar da Secretaria de Educação, uma pessoa importante. Nunca a secretaria teve um representante aqui na Câmara para levar as demandas da Câmara para o governo, e do governo para cá. Hoje a gente tem com quem falar quase todos os dias aqui. Muito bem-vindo, Fernando. 

Estão presentes o professor Paulo Viana, coordenador da CRE de São Sebastião; Alessandro Araújo, representando o Deputado Chico Leite; Queti Diettrich, coordenadora de Planaltina; Marcos Antônio, coordenador da CRE de Ceilândia; Paulo Rogério, diretor de escola representando Samambaia; Vânia Lúcia, vice-diretora do Jardim de Infância n° 2 do Gama; Delzair Amâncio, diretora do Sinpro; Carlos Lafaiete, vice-diretor do CEMI, no Gama. O Tatá já falou conosco, está aqui também. São todos muito bem-vindos a esta audiência pública.

Convido para fazer uso da palavra o Sr. Alessandro Araújo, diretor da Escola Classe 501 de Samambaia.

SR. ALESSANDRO ARAÚJO – Bom dia. Antes de mais nada, eu quero dizer que todos que estão aqui são heróis. Heróis mesmo. Não estamos aqui apenas para discutir gestão democrática. Esta plenária hoje, como está aqui, prova que a gente busca uma educação de qualidade, e educação de qualidade social, social de verdade. 

A gente espera que o verbo derrubar, como infelizmente foi colocado pelo nosso amigo do sindicato SAE, acabe de uma vez por todas. Que o derrubar – derrubar diretor – torne-se: discutir participação alternativa. Quando se derruba um diretor, derruba-se toda a atividade pedagógica de uma escola. Não existe diretor ruim, existe diretor mal assessorado. Estamos hoje demonstrando aqui que, neste momento, nós estamos sendo mal assessorados. Com certeza, todos vão sair daqui direto para a escola, Deputado Prof. Reginaldo Veras, fazendo exatamente o que tem que fazer: administração pedagógica, administração social da escola.

Parabenizo o Sinpro pela palavra do nosso amigo Júlio, de defender alguns pontos essenciais. Deixo claro também que a gestão democrática vai muito além dessa questão social. Não podemos nos esquecer dos nossos amigos inclusivos. As escolas, hoje em dia, quase todas são inclusivas. Se perguntarmos aqui qual escola ainda não é inclusiva, não há, porque todas são. Não podemos nos esquecer disso. 

Na verdade, o que trazemos são discussões pontuais e sociais. Não queremos permanecer como diretores ou gestores de escola para toda a vida, mas, partir do momento em que estivermos lá, queremos ser respeitados e ter um pessoal competente, pessoas que possam nos ajudar, sejam elas assessores, coordenadores, como a lei desejar chamar, financeiramente ou não, mas precisamos de pessoas que nos ajudem. Capazes já mostramos que somos; por isso, queremos a reeleição, sim. Não para continuar sendo diretores, mas para continuar lutando, buscando e fazendo uma educação de qualidade. Parabéns a todos. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, professor.

Concedo a palavra, agora, à professora Mabel Pereira, da Escola Classe 13 da Ceilândia, minha colega do Setor P Norte.

SRA. MABEL PEREIRA – Bom dia a todos e a todas. Eu queria saudar a Mesa: Júlio, meu companheiro das discussões, da Escola Classe 13; Deputado Prof. Reginaldo Veras, que promoveu essa discussão e nos deu a oportunidade de sermos ouvidos. É muito difícil abrirem espaços onde os diretores possam ser ouvidos. Saúdo os demais membros da Mesa, como o Professor Gadelha, também nosso grande companheiro lá da Ceilândia. 

Toda vez eu falo que serei rápida, mas nunca sou, mas eu queria ser bem direta com algumas questões. Muitos companheiros lá da Ceilândia já discutiram algumas questões sobre a Lei da Gestão Democrática. Até aproveito a oportunidade para agradecer ao Professor Divaldo e à Professora Cláudia que organizaram um encontro de gestores lá. 

Depois, Deputado, com certeza, V.Exa. receberá material sobre algumas questões que colocamos lá. Foi uma discussão muito boa. A Lei da Gestão Democrática, que, todos sabemos, foi um ganho magnífico para esta cidade, para as nossas escolas principalmente, vem colocando muitas responsabilidades nas costas dos diretores de escola. Porém, ao mesmo tempo, ela exime a Secretaria de Educação das suas responsabilidades. Então, nós apresentamos algumas sugestões para que isso mude, porque não dá para realmente trabalharmos sem apoio, sem verba – verba no tempo certo, gente. Não é no tempo que a Secretaria de Educação ache certo, não. É antes do início do ano letivo, é de acordo com a necessidade. 

Hoje, por exemplo, eu estou sendo responsabilizada pelas más condições da cantina da minha escola. Eu fui autuada pela Saúde Pública e pelo Conselho Nacional de Alimentação Escolar. A obra da minha cantina está licitada e tem empresa ganhadora, e a Secretaria de Educação está sentada, quieta. Cadê? A obra tem emenda parlamentar. Eu estou sofrendo lá. Hoje houve uma denúncia de que a minha escola está com vazamento de gás – está mesmo – e nenhuma providência até agora foi tomada. Então, a Secretaria de Educação precisa ser responsabilizada nesses momentos, porque fica impossível a gente trabalhar dessa forma.

Outra questão de que queria falar é que nós estamos aqui brigando pelo direito à reeleição. Sabe por quê? Porque a nossa gestão foi prejudicada. Em 2013, nós recebemos um calote. Foi prometida a verba do PDAF e não chegou às escolas. Eu desafio aqui: qual diretor conseguiu cumprir o seu plano de trabalho? Nós queremos cumprir nosso plano de trabalho porque eu tenho vergonha de olhar para o pai de aluno da minha escola, que votou em mim, que confiou em mim e confia até hoje e dizer a ele que eu não consegui cumprir o meu plano de trabalho porque eu não tinha dinheiro na escola. Eu estou aqui brigando pelo direito de cumprir o meu plano de trabalho, pelo direito de mostrar ao pai que eu sou responsável.

Dentro da escola, nós temos uma grande função: criar lideranças, mas nós não estamos conseguindo fazer isso. Nós precisamos criar lideranças para ocuparem os espaços dentro da escola – os espaços não são eternos –, mas nós não estamos conseguindo porque não existe hoje nenhum benefício. Não existe. Até a nossa gratificação é uma miséria. A nossa gratificação é uma falta de respeito muito grande conosco. Hoje a rede particular paga novecentos reais a um professor que quer assumir a coordenação, e a gente amargando aí uma miséria de gratificação que o imposto de renda leva tudo. 

Então, eu exijo respeito. Eu estou aqui hoje brigando pela reeleição. Eu não quero ser eterna dentro da minha escola, mas eu quero ter o direito de ser reeleita hoje para cumprir aquilo que eu prometi e para ter tempo também de sensibilizar outras pessoas para assumirem aquele espaço. Nós não temos pessoas para assumirem esse espaço. 

Eu quero também dizer que nós precisamos criar um coletivo maior de gestores, porque nós estamos muito separados por regionais. É a nossa força que vai fazer valer tudo isso que estamos hoje aqui exigindo. O que nós queremos é simplesmente isso: fazer valer a gestão democrática, mas fazer valer compartilhando, principalmente, responsabilidades. Muito obrigada. (Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, Mabel. 

Antes de passar para o próximo orador, registro a presença do Sr. Paulo Mateta, Adido de Imprensa da Embaixada da República de Angola. Nossa Casa vai receber a visita do Presidente da Assembleia Nacional de Angola. Sejam muito bem-vindos. Estaremos aqui sempre à disposição. Obrigado pela presença. Fiquem à vontade. 

Angola é um país irmão do Brasil. As relações internacionais entre os dois países são umbilicais. Com certeza, a visita de vocês a esse Poder Legislativo pode, de alguma maneira, intensificar ainda mais essas relações. Obrigado pela presença de vocês.

Convido agora, para fazer uso da palavra, a Sra. Maria do Socorro Madeira, mãe de alunos da Regional do Plano Piloto. 

SRA. MARIA DO SOCORRO MADEIRA – Bom dia. Eu sou Maria do Socorro Madeira. Sou mãe de alunos da escola pública de uma história, em média, de trinta anos. Eu tenho filhos de 28 e 29 anos e filhos de 9 e 10 anos. 

Eu estudei aqui também. Nasci em Brasília. Eu estou aqui para agradecer, em primeiro lugar, a cada gestor. Meus filhos passaram em excelentes escolas, que fazem trabalhos espetaculares, que honram muito Brasília. É lindíssimo o trabalho de muitos gestores. Eu também gostaria de colocar aqui a minha opinião, enquanto mãe. Enquanto mãe, eu penso que um diretor está diretor. Ele não é diretor, ele está. E ele é professor. Então, essa é a possibilidade de o diretor tirar das suas costas toda essa carga de excessos de que eles tanto reclamam, ir para uma sala de aula, ter a oportunidade de atuar como professor e, numa outra oportunidade, retomar a direção. Eu acho que fica muito democrático. Eu acho que é bacana, é uma oportunidade. 

Eu tenho muito orgulho de dizer que tenho filhos que estudam em escolas públicas e passaram nos melhores concursos. Eu tenho filha que saiu de escola pública e passou em tudo que é concurso de escola militar. São bons alunos. São boas gestões. Há exceções, mas, no geral, são pessoas muito dedicadas.

Eu conheço uma diretora e várias outras que não têm tempo nem para os filhos, que se dedicam demais. Só que eu não acho correto, porque se torna uma coisa viciada, no sentido de um amor meio bandido. Então, se você é professor, vá para a sala de aula também. Dê-se essa oportunidade de estar com os alunos, de ter um outro olhar, o olhar de professor. Porque aqui, quando ele solicitou que um administrativo pudesse ser diretor, ninguém se pronunciou nem a favor nem contra. Nem eu sei direito o que seria isso. Mas, se está na comunidade escolar, se é funcionário concursado, também poderia ser diretor. Por que não? Quando você se colocar como professor, você vai sentir o outro olhar. A maioria tem filhos e também se coloca como pai e mãe. 

Então, isto é uma contribuição e um agradecimento real mesmo de uma pessoa à escola pública. Eu tenho quatro filhos. Essa é minha oportunidade de agradecer. Eu sei que tem poucos aqui, mas a maioria dos que estão aqui representa muitos. Eles vieram em comitiva, em favor dos diretores de cada regional e são pessoas exemplares. São raras as exceções que não têm bons diretores. Mas isso não significa que você terá que carregar isso. Olha, tem jardim de infância em que se diz: “Ah, é o jardim de infância da tia tal.” O filho nasce, passa no jardim de infância. Quinze anos depois, eu volto, o menino... “Oi, tia.” Não tem cabimento! Eu acho que não é bacana também porque não é democrático. Acho que tudo que não é democrático não fica legal e leva essa carga de dor. Eu conheço muitos diretores que se esfolam, se matam, não têm salário. Jogam o salário lá. “Ah, não, eu paguei com o meu!” 

Então, é isso. Desculpem-me o excesso de fala.

Muito obrigada. 

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Concedo a palavra, agora, ao Sr. Paulo Rogério, Diretor do CEF, 404, Samambaia. 

Aproveito a oportunidade para registrar a presença do Sr. Celso, Diretor da Regional de Samambaia. Muito obrigado pela presença, Sr. Celso.

SR. PAULO ROGÉRIO – Bom dia a todos! Eu gostaria aqui de me dirigir à excelência que foi a mãe, aqui. Professora Helena Bento, que bom vê-la aqui!

Estou revendo muitos colegas aqui, também. Depois de a gente trabalhar tanto, consegue se encontrar nesta audiência, muito bem pensada pelo nobre Deputado Prof. Reginaldo Veras que – acabei descobrindo – é de excelência em uma disciplina chamada Geografia, na qual também me formei. 

Aqui na Mesa, temos pessoas com quem já convivi bastante: professor Júlio Barros; professor José Gadelha, de quem tive o prazer de começar minha carreira sendo colega e com quem aprendi muito. Aos demais, também o meu apreço, aqui. 

Fico extremamente feliz em fazer parte deste momento. Nunca pensei em estar aqui no plenário da Câmara Legislativa defendendo alguma coisa, mas a vida nos leva a isso. Fico feliz, porque este momento não é apenas para discutirmos a gestão democrática ou a questão da reeleição. Esta audiência pública vai muito além da questão da reeleição que teve o mandato tampão em 2012. Teve a eleição em 2013... Todas essas discussões, nós fizemos lá em Samambaia e tiramos algumas pequenas situações. Por exemplo: a Lei da Gestão Democrática fala a respeito do concurso público. Seria extremamente interessante que a gente retirasse esse item, mesmo, para não se configurar concurso público para diretor de escola. 

Então, é extremamente importante que a gente visualize essa parte.  A eliminação da prova parece-me que é uma concordância entre quase todas as regionais de ensino.

Há um artigo muito interessante, o art. 26, que dispõe sobre a questão do Conselho Escolar. É incrível, mas só conseguimos tomar conhecimento, de fato, quando começamos a ler tudo. A questão do Conselho Escolar prevê a eleição no final do primeiro bimestre subsequente à eleição da direção e da vice-direção da escola. É extremamente interessante que nos atentemos a isso e cumpramos isso. É uma visão da Regional de Ensino de Samambaia, mas seria interessante que as demais regionais também verificassem essa questão da eleição do Conselho Escolar. É extremamente desgastante eleição de direção de escola e de Conselho Escolar, principalmente nas escolas onde existem duas ou mais chapas concorrendo. Só pedimos o cumprimento desse artigo. Que ele permaneça e que se cumpra. Eleição de conselho escolar no final do primeiro bimestre, subsequente à eleição do diretor da escola. 

Como é uma gestão democrática, acabamos entrando na discussão de uma autonomia financeira que permita uma autonomia pedagógica. E entramos também na questão do PDAF – Programa de Descentralização Administrativa e Financeira. Aproveitando as palavras das colegas do Gama e da Ceilândia, creio que o mais viável para que essa verba chegasse em tempo às escolas seria provavelmente outra discussão: a questão de tornar o PDAF uma lei, de fato, e não apenas um decreto, porque todos os secretários entram e decretam. Se ele quiser decretar o contrário, também vai decretar. Não tem PDAF, mas é decreto, não é lei, pronto, acabou, está dito. Então, o nosso próximo passo seria exatamente verificar o PDAF como lei, de fato, e não apenas como decreto. 

O que eu tinha a dizer era isso. Muito obrigado a todos.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado. 

Quero registrar aqui a presença muito bem-vinda dos estudantes do Colégio do Sol, da Região do Lago Norte, que estão aqui sob a coordenação da Maria dos Remédios Santos Albuquerque, servidora desta Casa, dentro de um projeto da Escola do Legislativo. Sejam todos muito bem-vindos. Vocês estão aqui no projeto Cidadão para o Futuro. Quem sabe um ou alguns de vocês não estarão aqui como Parlamentar ou mesmo participando desses debates cidadãos que estamos realizando? 

Só para vocês se inteirarem, aqui temos vários diretores de escolas públicas, diretores de regionais de ensino, professores e outras autoridades para debater a gestão democrática nas escolas públicas do Distrito Federal. Resumidamente, é a oportunidade de professores, pais e alunos escolherem as pessoas que vão gerir a escola. Começando a gestão democrática nas escolas, o aluno, desde cedo, passa a exercer a sua cidadania. Isso vai ser importante para que depois ele exerça sua cidadania maior nas eleições e na cobrança dos seus direitos, etc. 

Sejam todos muito bem-vindos. Espero que possamos contribuir de alguma maneira para o aprendizado de vocês. Muito obrigado pela presença. (Palmas.)

Convido para fazer uso da palavra o Sr. Antônio Wilson Venâncio, diretor do Centro de Ensino Médio 02, de Ceilândia. 
SR. ANTÔNIO WILSON VENÂNCIO – Pelo menos, maior do que a mesa. Fiz algumas anotações, mas antes eu gostaria de parabenizar o meu grande amigo Deputado Prof. Reginaldo Veras, também professor de Geografia. Quero dizer a algumas pessoas que estão aqui que rotatividade não é sinônimo de qualidade. Eu assumi a direção do Centro de Ensino Médio 02 há 16 anos e assumi com a proposta de realmente fazer alguma coisa pela educação. Eu estava em sala de aula e não tenho problema algum de voltar para a sala, mas, enquanto eu tiver condições de fazer alguma coisa pela educação, principalmente da minha Ceilândia, eu farei. 

No ano passado, tivemos uma aprovação muito grande. Aquela escola que vocês viram em todos os noticiários, inclusive nos internacionais, daquele aluno matando outro dentro da sala, foi a minha escola. A nossa reputação foi ao lixo, mas, em menos de seis meses, conseguimos dar a volta por cima e aprovamos 61 alunos nas universidades federais e 105 alunos nas faculdades particulares. Não é qualquer escola que consegue fazer isso depois de um atentado como aquele. E aqui vai a minha mágoa: em nenhum momento, a Secretaria de Educação pegou o telefone e me perguntou: “diretor, como você está, você não morreu também? Você deveria ter ido junto”. Em nenhum momento. Agora, para, no final do ano, cobrar índice de aprovação, eu estou recebendo memorando a todo momento, mas, na hora de dar sustentação para todos os diretores, eles não fazem. Nós começamos o ano sem coordenador e, muitas vezes, nós começamos o ano sem supervisor pedagógico. A minha escola tem 2.400 alunos, assim como muitas escolas de vocês. Como é que nós conseguimos fazer um trabalho dessa forma?

Nós estamos discutindo agora, neste momento, a gestão compartilhada. A gestão compartilhada, gente, não é só a eleição, não. Desculpa. Não é só a eleição. Isso é apenas um fator. Nós temos todo um trabalho pela comunidade. E outra coisa: quem escolhe o diretor é a comunidade. Se ele não está fazendo o trabalho dele direito, a própria comunidade, na hora do voto – que, diga-se de passagem, é secreto – pode botar para fora. Então rotatividade não é qualidade na educação. Nós temos uma mão de obra qualificada há quantos e quantos anos? Nós somos muito maduros, suficientemente maduros para saber a hora de colocar a pasta no bolso e voltar para a sala de aula.

Então, nós diretores sabemos o que nós queremos para a nossa comunidade, porque nós temos o aval da nossa comunidade. Obrigado. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, Sr. Wilson.

Concedo a palavra à Sra. Neusa Maria Guerra Ribeiro, professora na Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação – EAPE.

SRA. NEUSA MARIA GUERRA RIBEIRO – Bom dia a todos e a todas. Quero saudar a Mesa e parabenizar o Deputado pela convocação desta audiência pública para discutir gestão democrática.

Queria falar para vocês que eu tenho trinta anos de Secretaria e nunca quis ser diretora. Parabenizo todos os diretores que estão aqui pela coragem, porque eu sei quais são as dificuldades e as responsabilidades. Geralmente, o diretor, a partir do momento em que ele é escolhido, indicado ou eleito, fica sozinho na gestão da escola. 

Concordo com muitos que falaram aqui que a gestão democrática não se dá apenas pela eleição. Eu concordo com isso e quero colocar para vocês o seguinte: alguns falaram sobre o papel do Conselho Escolar na gestão da escola, e eu me inscrevi justamente para falar sobre isso. A Constituição Federal de 1988 já cita lá como princípio a participação da comunidade escolar nas decisões da escola. A Lei de Diretrizes e Bases – LDB também fala sobre isso. E aqui no Distrito Federal existe gestão democrática dependendo do governo que assume. Apesar de ainda não ter havido gestão democrática como dito, de fato. Então, eu acredito na gestão democrática com a participação da comunidade nas decisões.

A atual lei da gestão coloca que a secretaria deve oferecer um curso de formação para qualificar a atuação dos conselheiros. E eu, como formadora da EAPE Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação, trabalho nesse curso, que é uma parceria com o MEC – Ministério da Educação, e a gente tem muita dificuldade para que os conselheiros saibam da existência desse curso. Ainda não houve a participação da própria secretaria na divulgação do curso. Parece que o curso é do professor, e a gente fica implorando para que os diretores inscrevam os seus conselheiros.

Então, eu queria ver uma forma para que essa comunicação chegasse, e que fosse visto como importante que os conselheiros façam esse curso. Não como qualificação, mas porque nesse curso eles ficam sabendo qual é a real função de um conselheiro. Eu gostaria que, quando houvesse eleição, fosse divulgada qual é a função de um conselheiro. Por que ninguém quer ser conselheiro escolar? Porque nem sabe qual é a função do conselheiro. E aí muitas vezes o diretor fica implorando para um ou outro assumir, porque ele precisa da assinatura do conselheiro para decidir principalmente as questões financeiras. E o conselheiro acha que a função dele é só essa. Mas quando ele faz o curso ele fica sabendo que não é.

Então, era isso que eu queria que fosse colocado como importante, essa divulgação das reais funções do conselheiro escolar e que ele (falha na gravação) nas decisões da escola. Que o diretor veja o conselheiro como parceiro nas decisões. Cada segmento está ali representado. A responsabilidade deixa de ser apenas do diretor quando um coletivo toma a decisão.

É isso. Obrigada. Bom dia. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, professora.

Concedo a palavra ao Subsecretário de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação Educacional da Secretaria de Educação, Sr. Fábio Pereira de Sousa.

SR. FÁBIO PEREIRA DE SOUSA – Bom dia a todos e todas. Cumprimento a Mesa, o Deputado Prof. Reginaldo Veras, e já agradeço pelo convite. Peço desculpas pela ausência do Professor Júlio Gregório, nosso Secretário de Educação, que está compondo outra Mesa, em outro evento no MEC, neste momento, e por isso não pôde estar aqui presente.

Cumprimento também o Professor Julio Barros, do sindicato; o Denivaldo Alves, do SAE; o Professor Gadelha, diretor da escola. E cumprimento todos os diretores que estão no plenário, meus amigos, em nome do Professor Cleber Diretor do Polivalente, que me substituiu após dez anos de direção. Eu fiquei dez anos em direção de escola, sei muito bem o que a gente está discutindo aqui hoje. Não é algo fora do meu ambiente de trabalho.

Primeiramente eu vou falar a respeito das leis que nós temos de apresentar. De acordo como Plano Distrital de Educação – PDE, nós temos de apresentar cinco projetos de leis. São quatro projetos de leis e um, que é justamente esse, da adequação da lei da gestão democrática.

São projetos de lei como o da responsabilidade educacional. Falou-se muito aqui sobre a responsabilidade da Secretaria de Educação, que não existe essa cobrança. A lei da responsabilidade educacional vai vir justamente para nortear essa cobrança junto à gestão – a gestão do nível central, mas também a gestão do nível intermediário e a gestão da escola. 

Então, a lei de responsabilidade educacional, assim como a lei de responsabilidade fiscal, com a qual faço uma analogia, vai vir justamente para a gente nortear todo esse trabalho de acompanhamento, fiscalização e responsabilização da ação dos gestores públicos que estão investidos em algum cargo nesse momento.

Nós temos a lei do sistema de ensino. A Secretaria de Educação hoje trabalha somente com a resolução. Nós temos a Resolução nº 1, de 2012, do Conselho de Educação. É ela que a gente segue. Então a gente precisa ter uma lei efetiva do sistema, que vai vir também aqui para a Câmara Legislativa.

Temos, como o Júnior já colocou, a lei que cria o Conselho dos Conselhos Escolares, que é muito importante. A Professora Neusa acabou de falar sobre a importância dos conselhos escolares para a gente. Os conselhos escolares têm de sair do papel daquela figura a quem a gente pede na porta da escola: “Por favor, venha fazer parte do conselho escolar”. Muitas vezes é assim que acontece. A gente sabe disso. 

É preciso realmente dar valor aos conselhos escolares. A partir de quando você cria o Conselho dos Conselhos Escolares, já pensando inclusive em reformular a lei dentro da lei de gestão democrática, que coloca no conselho de educação... Ele tem o representante do pai, que representa os conselhos escolares também. É muito salutar.

Além disso, nós temos também adequação da lei da gestão democrática. Mas antes disso, temos a lei do PDAF – Programa de Descentralização Administrativa e Financeira, que é outra lei muito importante. Muito se falou sobre o PDAF hoje. O PDAF foi criado na lei da gestão compartilhada, em 2007, quando foi criada a lei da gestão democrática, que acabou fazendo toda a revisão da lei da gestão compartilhada. Na verdade não foi revisão, mas apresentou uma nova lei, que excluiu tudo da lei da gestão democrática, menos o PDAF, porque viu-se que é uma coisa boa. Mas o PDAF hoje é todo regulamentado através de portarias e decretos. 

Então fica realmente a mercê do governo, a gente tem uma dificuldade de colocar isso na LOA – Lei Orçamentária Anual, no Projeto de Lei Orçamentária, quando se vai discutir. Por quê? Porque não existe um projeto de lei. A partir do momento em que existe um projeto de lei, torna-se impositivo. Torna-se impositivo, e a gente precisa realmente cumprir, efetivar. Então, hoje, nós temos também já com a comissão e, no mesmo formato que estamos discutindo a Lei da Gestão Democrática, vamos fazer com a lei do PDAF. E a secretaria de educação, o Professor Júlio se compromete a apresentar todas as leis, conforme estabelecido no Plano Distrital de Educação, até o mês de junho de 2016.

E nós criamos a seguinte sistematologia para trabalharmos a Lei da Gestão Democrática. Num primeiro momento, foi construída uma comissão central, da qual eu faço parte, o Sinpro faz parte, o SAE faz parte, nós temos uma série de atores fazendo parte dessa comissão central, bem como a Câmara Legislativa. Então, nessa comissão vai se discutir, num primeiro momento, em que formato iríamos elaborar essa lei. Não queremos de forma alguma a lei de gabinete! Justamente pelo fato de o professor Júlio ser ex-diretor de escola, eu ser ex-diretor de escola, e a maioria das pessoas que estão lá são ex-diretores de escolas e coordenadores regionais, diretores de escola, queremos uma lei que realmente reflita a realidade das nossas unidades escolares. E quem vai poder fazer isso? É o gestor que está na ponta, com toda certeza. Nós levamos toda a visão do nível central, do nível intermediário e eles nos trazem a visão do dia a dia da sala de aula. 

Então, com isso, ficou decidido que nós vamos, num primeiro momento, escutar as 14 regionais de ensino. Cada regional de ensino encaminhou um representante, já fizemos a primeira reunião para isso. Esse representante tem a responsabilidade e o compromisso de retornar a sua regional de ensino... Fazer como o Divaldo fez muito bem lá na Ceilândia e convidar os seus amigos diretores, não só os diretores, mas os professores, os demais profissionais de educação para debater e discutir as propostas dessa lei. Convidamos também a Câmara Legislativa. Na primeira reunião 14 Parlamentares encaminharam representantes, ou seja, um número muito significativo; dos 24 Parlamentes, 14 encaminharam representantes. Convidamos o conselho de educação; convidamos o fórum de educação. Isso para todos estarem representados nessa reunião e discutirmos nesse primeiro momento.

A próxima reunião é agora, dia 07, à tarde. Nós temos uma reunião na EAPE com esses diretores para eles trazerem, depois de um mês, a devolutiva das suas regionais de ensino. Esperamos agora formar um documento mais conciso, mais elaborado e, a partir daí, em discussão... Na semana passada, fizemos um acordo entre a secretaria de educação e o fórum de educação de fazermos conferências regionais, conferências locais, em cada regional de ensino para discutir, no mesmo formato que fizemos o Plano Distrital de Educação. Então, no mês de maio, vamos fazer conferências locais, secretaria de educação, fórum de educação, em cada coordenação regional de ensino, nos sindicatos, em todos os âmbitos que discutem a educação. Para quê? Para que possamos consolidar, numa conferência regional, as leis do PDAF e a Lei da Gestão Democrática, que são as leis mais urgentes e necessárias neste momento. E aí, sim, trazer à Câmara Legislativa algo como foi o PDE – Plano de Desenvolvimento da Escola.

E por que nós não iniciamos... Uma professora, se não me engano a professora Sandra, falou: “Ah, devia já ter iniciado essa discussão em 2015”. Não discutimos em 2015 porque naquele ano o fórum de educação, o conselho de educação, a secretaria de educação e a comissão de educação, todos nós estávamos focados num documento maior: o Plano Distrital de Educação. Ele foi aprovado e sancionado no meio do ano, mas houve vários vetos. Nós tivemos um semestre para discutir todos os vetos e somente em dezembro alguns foram derrubados; houve acordo entre a categoria, o sindicato, a comissão de educação e o governo. Então, nós estávamos focados no PDE e era impossível tirarmos o foco do plano naquele momento para iniciar uma discussão. Sem a aprovação do PDE, nem estaríamos aqui hoje fazendo essa discussão sobre a Lei de Gestão Democrática.

O que precisamos é realmente rever a Lei da Gestão Democrática, conforme estabelecido no Plano Distrital de Educação. Não se trata de apresentação de uma nova lei, mas da readequação da Lei da Gestão Democrática já existente, isso tem que ficar bem claro. Nessa readequação desta lei, temos que pensar em vários aspectos, como a responsabilização da gestão da secretaria de educação em relação ao PDAF – e estamos colocando lá dentro, sim, isso tem tempo. Falar em primeiro dia útil do ano é impossível, a gente já fala claramente. O Deputado bem sabe que o repasse do nosso orçamento do GDF só é liberado lá para o dia 20 de janeiro, recebemos o primeiro mais ou menos no dia 20 de janeiro, é nesse período, no mínimo, que conseguimos fazer a primeira liberação do PDAF. Mas quero lembrar que este ano, já falando no PDAF, foram liberados 25 milhões. Pela primeira vez, a primeira parcela do PDAF chega ao valor de 25 milhões. Ampliamos isso para a educação integral, demos mais suporte, o que era uma cobrança dos diretores, às escolas com piscina, às escolas da área rural, às escolas com pequeno número de estudantes também. 

Para além disso, hoje conversamos aqui bastante a respeito do déficit de recursos humanos na secretaria de educação. É a realidade, não podemos negar que existe esse déficit, sabemos da necessidade de pessoal. O professor Júlio sempre fala de se ter realmente – eu chamo auxiliar de logística para o nome ficar mais bonito, mas o professor Júlio chama de bedel – um profissional para auxiliar as escolas para que tenhamos, dentro da secretaria de educação, um profissional que abra o portão, veja se o aluno chegou atrasado, coloque o estudante para dentro, para fora, dê apoio maior à gestão da escola. Então, quanto a esse bedel, estamos pensando de que forma podemos contratá-lo, pois sabemos que ele é essencial nas nossas unidades escolares.

Além disso, estamos discutindo o decreto sobre supervisores escolares. Todos vocês sabem que, em 2007, quando foi criada a Lei da Gestão Democrática, foi criada em cada unidade escolar a vaga para um supervisor administrativo e um supervisor pedagógico. E, justamente anos depois, na revisão desta lei, tirou-se e começou-se a organizar, a partir do número de estudantes dentro da escola, se ela tem direito ou não a um supervisor e deixou de haver a separação entre supervisor administrativo e supervisor pedagógico, deixando ao cargo da unidade escolar definir isso. Ou seja, uma escola de até quinhentos estudantes não tem direito a supervisor nenhum. E por aí vai. Isso flutua e muda muito.

Então, nossa intenção foi reconstruir um decreto, porque não se precisa de projeto de lei pois os cargos foram criados por um projeto de lei, e temos também um número finito de cargos. Ou seja, a criação foi na Câmara Legislativa do Distrito Federal, e há um número x de cargos de supervisores; não podemos ultrapassar este número. Então estamos reescrevendo este decreto, já apresentamos a primeira proposta para os coordenadores regionais de ensino, na quarta-feira esperamos apresentar novamente e fechar a discussão do decreto, e apresentar para vocês gestores escolares. É justamente tirar o foco de número de alunos para número de turmas, porque muda muito. 

Número de turmas: a escola tem 30 salas de aula, são 60 turmas, 30 e 30, ponto final. Ela pode flutuar um pouco. Se a gente coloca 500 alunos e nenhum supervisor e 501 com um supervisor, no outro dia ela matricula 501 e fica atrás de supervisor, e nós sabemos como todo o processo burocrático é impossível. Então nós queremos fechar por número de turmas, e que todas as escolas tenham sim direito a, pelo menos, um supervisor. É isso que a gente espera na revisão desse decreto.

A respeito da reeleição, que é justamente o tema de hoje, quando foi criado o mandato tampão, todo mundo sabe, o motivo era justamente para não coincidir com a eleição geral do governo em 2014. É um mandato para esta discussão. Então, na comissão nós discutimos e chegamos ao consenso – Comissão Central, óbvio, né, não é detentora do conhecimento e nem vai bater o martelo. Nós vamos escutar todo mundo agora, no dia 7, a comissão mais ampla e, depois, nossas conferências locais e conferências regionais, porque podemos, já com a readequação da lei... Lá há um artigo que fala: “O primeiro mandato de um ano e meio já será reconhecido como primeiro mandato para reeleição”. Então, é só a gente mudar esse artigo, é só a gente retirar esse artigo, não considera o primeiro mandato como mandato efetivo para eleição, ou seja, todo mundo tem mais um mandato agora, e poderá concorrer a mais um mandato. Ok. Então, é isso que a Comissão Central vai apresentar para a Comissão no dia 7, neste primeiro momento.

A questão da reeleição como foi colocado aqui, ad aeternum, seria outra discussão em outro momento. Então, neste primeiro momento, a nossa preocupação é como fazer para que esse mandato tampão de um ano e meio tenha um valor legal, com toda certeza, porque a gente não pode desrespeitar o cumprimento do trabalho que foi feito ali pelos gestores escolares. Mas, justamente pelo fato de a gente pensar que um diretor ficou quatro anos e meio e um diretor de escola classe, que tem cinco anos, não chegou nem a ver os seus alunos saírem do primeiro ano e concluírem o quinto ano do Ensino Fundamental. Do CAIC, então, nem se fala!

Então, em educação o retorno não é algo pontual, é algo a médio e longo prazos.

Nesse mandato que foi de um ano e meio, e aquele que se reelegeu e ficou quatro anos e meio, com certeza ele ainda não tem nem como avaliar um trabalho contínuo sobre sua escola, sobre seus estudantes.

Então, a nossa intenção é apresentar a nossa proposta, que esse diretor que está aqui, hoje, possa concorrer mais uma vez. E se for decisão da comunidade, se a comunidade assim quiser, que ele seja reeleito. E, nesse mesmo momento, nas conferências locais e distritais, a gente fazer uma discussão maior sobre a reeleição, se vamos tirar isso da Lei de Gestão Democrática, se vai deixar livre ad aeternum ou não.

A Secretaria de Educação não tem nada definido a esse respeito. Nós vamos escutar todos os diretores nas conferências locais e na conferência regional, e aí, sim, aquilo que sair da conferência nós vamos acatar. Assim como acatamos no Plano Distrital de Educação, vamos acatar, também, na Lei de Gestão Democrática, na Lei de Responsabilidade Educacional, na lei que cria os conselhos escolares do sistema de ensino e do PDAF – Programa de Descentralização Administrativa e Financeira.

Então, esta é a mensagem que trago para vocês do Secretário de Educação. A Secretaria de Educação não se furta a estar discutindo com vocês.

Só quero fazer uma observação a respeito do que o Prof. Antônio Wilson Venâncio colocou, de a Secretaria de Educação não ligar, o Secretário não ligar ou estar lá. Mas o Prof. Marcos é o representante da Secretaria de Educação dentro da Regional da Ceilândia; então, o Marcos representa o Secretário de Educação. Eu tenho certeza, até porque eu acompanhei de perto, de que o Marcos deu todo o suporte à escola na época em que aconteceu o incidente lamentável.

No mais, estamos à disposição na Secretaria de Educação para tirar todas as dúvidas e recolher todas as sugestões.

E cada regional de ensino encaminhou um representante para essa eleição do dia 14, mas, se alguém quiser participar, dá uma ligadinha para a gente: “Olha, eu quero participar. Mesmo não sendo representante da regional, eu quero ir lá dar a minha contribuição”, “Olha, eu quero encaminhar minha contribuição por e-mail”. Dá uma ligadinha, pode ligar direto na SUPLAV - Subsecretaria de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação Educacional, no 3901-1851, que nós estamos abertos a receber todas as observações, todas as sugestões para termos, realmente, uma Lei de Gestão Democrática efetiva e que, de fato, atenda a todos os anseios da nossa comunidade escolar, pensando num bem maior, que é o nosso rendimento educacional, pensando no bem maior, que é o nosso estudante. É esse que é o nosso trabalho, a nossa responsabilidade.

Obrigado e bom dia. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado, Fábio.

Quero aqui registrar que o Deputado Robério Negreiros encaminha um comunicado parabenizando a realização da audiência pública e colocando o seu gabinete à disposição de todos. Diz que entende a importância da gestão democrática nas escolas e está sempre à disposição para debater o assunto.

Senhores, o Fábio foi diretor de escola dez anos e disse que está muito à vontade. A gente está no mesmo time nessa escola. Sou professor da rede pública desde 1992, comecei como contrato temporário. Em 12 de agosto de 1994 – temos que decorar para a eternidade a data do ingresso –, eu assumi na Escola Classe 53 como professor. Nessa escola, depois, fui compor a direção e fiquei na direção da escola durante quatro anos, lá nos idos do Governo Cristovam. A gente entende muito bem como funciona essa história.

Antes de assumir este mandato, no dia 1º de janeiro do ano passado, eu fazia parte do Conselho Escolar do Centro de Ensino Médio 12, de Ceilândia. Nessa escola eu trabalhei nos últimos dez anos e entendo bem qual a função do conselho, a importância dele e como ele é subvalorizado. É importante, sim, rever a questão do conselho escolar.

Enquanto estou como Presidente da Comissão de Educação, Saúde e Cultura, uma decisão básica que a nossa equipe tomou é que essa comissão iria funcionar. Pegando os históricos da Comissão de Educação, Saúde e Cultura, ela nunca foi valorizada na Casa, e hoje ela é uma comissão até desejada por muitos. Por quê? Porque a galera viu a importância dessa comissão quando o trabalho é bem feito. Acho que os diretores e professores nunca estiveram tão presentes aqui na Câmara Legislativa, e o próprio pessoal do Sinpro, como no último ano e meio em que estamos à frente dessa comissão. É assim que permanecerá, porque assumimos o compromisso de ouvir sempre. 

O melhor exemplo disso foi quando se relatou o Plano Distrital de Educação. Eu fui o relator, e fiz questão de dizer: farei o possível para não alterar quase nada, ou alterar o mínimo possível, respeitando a decisão do Fórum Distrital de Educação, que foi quem formulou, coordenou e por fim escreveu o projeto de lei básico do Plano Distrital de Educação. Apesar das adversidades e dos interesses múltiplos que se abateram naquele momento, conseguimos quase sempre manter a originalidade do projeto, que era o que a comunidade escolar tinha definido. 

Lá no PDE, graças a uma emenda minha, colocamos a obrigatoriedade de se fazer a lei do PDAF. Já vínhamos discutindo o PDAF aqui. Vamos amarrar e transformar o PDAF em lei. (Palmas.) Eu disse recentemente ao Governador Rodrigo Rollemberg que meu sonho é ver o dia em que o Poder Executivo vai entender a importância do PDAF. Se entender a importância, quadruplicar o repasse de verbas e der autonomia para o diretor executar, nunca mais o Governador vai ouvir falar de escolas sem manutenção. Nunca mais! Ou seja, ele se livra de um grande problema, principalmente da mídia negativa todo início de ano, quando mostram as escolas ainda sem as benfeitorias necessárias para receber os nossos estudantes.

Então, quadruplicar o repasse, regulamentar o PDAF, essa deve ser a nossa grande briga como gestores de escola pública para os próximos anos. Aí, sim, teríamos a tão sonhada autonomia financeira. Claro, esse repasse tem que ser em dia e tudo o mais, como disse aqui a Mabel.

Com relação ao debate da revisão da lei de gestão democrática, eu tenho aqui, não é uma proposta, é uma ideia para a gente pensar. Como Deputado, poderíamos simplesmente fazer a emenda na hora h, conversar com os colegas e tentar emplacar, o que não seria muito difícil para nós, mas é pouquíssimo democrático. Isso nunca fez, nunca fará, parte do meu perfil. 

Estamos aqui entre aqueles que querem considerar um mandato tampão. Vamos direto, ignoremos o mandato tampão como mandato, permitiremos nova reeleição, e para não ficar sob o risco da eleição ad eternum, o diretor se impondo e com muitos contrários, alguns dizendo: “usando a máquina da escola”, aquela coisa toda, eu lanço aqui uma ideia. Quero que vocês pensem nisso com carinho para as reuniões distritais que ocorrerão antes.

A minha ideia é a seguinte: para a lei que virá, ignora-se o mandato tampão, o que permitiria aos atuais diretores participarem do novo pleito em novembro, e dali em diante esses novos diretores poderiam concorrer a mais uma, visto que é uma nova lei, tudo está recomeçando agora, é um novo momento jurídico. A partir de então, os atuais gestores só poderiam concorrer – cria-se essa oportunidade, eles podem concorrer – se houvesse somente uma chapa de oposição inscrita, ou se não houvesse nenhuma. Isso é para vocês pensarem, para a gente pensar a viabilidade administrativa disso. 

Para o futuro, a atual gestão, depois do término da sua reeleição, poderia participar do pleito. É claro que a gente tem que regulamentar isso, detalhar – vocês que estão no dia a dia, sabem os problemas –, para não caracterizar uma reeleição ad eternum. Só poderia participar caso não houvesse interessados na disputa ou caso houvesse somente uma chapa. Isso não é proposta minha. Eu quero que vocês vejam essa ideia como alternativa a essa disputa que nós estamos enfrentando. 

Vamos agora passar para as considerações finais. 

O Júlio já se manifestou, mas vou conceder-lhe a palavra novamente.

SR. JÚLIO BARROS – Para mim, ficou muito claro que aqui tem muita mais coisa que nos une. Não foi colocado aqui na discussão, por exemplo, o combate às OS, que é uma forma de privatização da educação. Então, todos nós temos de estar unidos no combate a essas organizações sociais. Temos de ficar atentos a esta questão. 

Sobre a Lei de Responsabilidade Educacional – LRE, já foi bem colocado pelo Fábio, pelo Deputado, assim como já foi falado sobre o Conselho dos Representantes dos Conselhos Escolares – CRECE e sobre o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira – PDAF. 

Agora, eu quero falar para não ter dúvidas sobre a posição do sindicato. Excepcionalmente, considerando que nós tivemos um mandato provisório de um ano, nós, da direção do Sindicato dos Professores, concordamos com esse processo de reeleição. Perfeito? Essa é a posição oficial da diretoria do sindicato. Mesmo assim, nós vamos submeter a nossa posição de diretoria à Conferência Distrital de Educação, que realizaremos nos dias 29 e 30 de abril, para a qual convidamos todos vocês. Já a partir do dia 11 de abril, nós realizaremos plenárias nas 14 regionais de ensino, onde vamos discutir a lei de sistema O Distrito Federal, onde está a Capital do País, é basicamente a única unidade da Federação que não tem a sua lei de sistema. A nossa educação, as políticas educacionais sofrem com a falta de continuidade, porque ela é baseada em portarias, em circulares, em resoluções. Então, vamos resolver definitivamente essa questão da lei de sistema distrital. 

Outra coisa é que a gente quer colocar na lei as funções de forma muito clara. Às vezes, pode estar no regimento, mas queremos deixar as funções claras da direção, da vice-direção, dos supervisores pedagógicos e, fundamentalmente, dos coordenadores pedagógicos, porque pegar um coordenador pedagógico e transformá-lo em professor stand by para substituir falta de professor é desvalorização dessa função, porque não é papel do coordenador fazer isso. Então, convidamos todos os gestores a participarem conosco desse processo. 

O Sindicato dos Professores está representado no Fórum Distrital de Educação. Fizemos uma parceria bacana com a própria Secretaria de Educação e com o Poder Legislativo. Tivemos nossos conflitos, obviamente, mas trouxemos para cá o PDE quase sem nenhuma emenda no final. A gente quer repetir esse trabalho exitoso. 

Um forte abraço a todos e a todas.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Pergunto se mais algum componente da Mesa gostaria de fazer as considerações finais.

Concedo a palavra ao Fábio Pereira de Sousa.

SR. FÁBIO PEREIRA DE SOUSA – Eu só queria fazer uma observação a respeito do que a Cibele falou sobre o papel. O papel já chegou. Nós compramos papel suficiente para todo o ano e já iniciou a distribuição para todas as escolas. As regionais de ensino já estão pegando esse papel que foi adquirido.

Deixo aqui, mais uma vez, a Secretaria de Educação à disposição de todos, da Câmara Legislativa. Como disse o Deputado Prof. Reginaldo Veras, a Comissão de Educação, Saúde e Cultura está sendo muito parceira da Secretaria de Educação. Nós nos sentimos muito à vontade, como estamos nos sentindo agora, para discutir justamente todas as ações que vão em prol da educação, do nosso estudante. Mais uma vez, a Secretaria de Educação, em nome do Professor Júlio, agradece a oportunidade de participação e o convite para estar na Comissão de Educação discutindo, mais uma vez, algo que muito nos agrada: o tema educação.

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Fique à vontade, Gadelha.

SR. JOSÉ GADELHA – Diretores, nosso colega, eu já encaminhei ao Professor Divaldo, naquela reunião que nós fizemos na Regional de Ceilândia. Mais uma vez, vou lembrar algo. O Conselho Escolar é de suma importância e já vem todo um conjunto de legislação, no entanto, o conselho escolar, na situação em que está aí, fica engessado. Muitas vezes, o aluno meu do terceiro ano sai, se forma, vai para outro estado, e a gente fica numa situação extremamente difícil para aprovar contas. O pai muda. 

Sobre a rotatividade, eu não diria que seja muito alta, mas é de média para alta. O que ocorre? Nós já encaminhamos que o Conselho Escolar, dada a vacância do membro do segmento, tenha autonomia para convocar uma assembleia e eleger o conselheiro que falta para aquele segmento para que a escola tenha sempre uma solução de continuidade e ninguém fique dependendo disso. 

Eu acrescentaria também que não fosse apenas um pai no Conselho de Educação, mas três pais e quatro diretores representantes de todas as modalidades de ensino na educação. Tudo bem? É, basicamente isso aí, mas já estão elencadas nas propostas que fizemos na Regional da Ceilândia.

Muito obrigado. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Concedo a palavra ao Sr. Denivaldo.

SR. DENIVALDO ALVES – Eu queria agradecer ao professor que esteve aqui e disse que eu falei da discussão da gestão democrática, que nós derrubamos o diretor. Eu queria agradecer, professor, pela sua correção, porque acho que não é bem por aí mesmo, não. Nós simplesmente discutimos no processo democrático e elegemos outro diretor, entendendo que aquele daquele momento não servia para a escola porque não elevou a qualidade da própria escola. Muito obrigado, professor.

Esse negócio de mandato tampão é muito pejorativo. Acho que é substituto. Acho que tem que haver reeleição para mais quatro anos para que a pessoa possa entender o processo da escola realmente. Acho que a reeleição é fundamental.

Com relação a essa discussão do bedel, é, nada mais, nada menos, uma terceirização disfarçada. Acho que as OS – Organizações Sociais têm que estar fora da escola. Se a gente discute o processo democrático dos atores da escola pública e vai ter o processo de reeleição do diretor da escola, esse ator de escola pública tem que estar na escola para poder eleger aquele diretor pela proposta que ele colocou. 

Quero deixar aqui também o meu repúdio a essa questão das OS e a esse bedel, porque, para mim, os nossos companheiros monitores de escolas públicas entraram na rede pública através de um edital, eram despreparados e passaram, a partir desse momento, a ser preparados para exercer o papel de monitor escolar com contato direto com alunos especiais. É preciso treinar e profissionalizar aqueles companheiros que já estão na rede através de concurso público. Eu acho que é isso. Quando forem discutir a gestão democrática na escola, têm que usar isso como fator relevante. 

Muito obrigado, Reginaldo, pelo convite. Um grande abraço a todos. Gestão democrática pela frente. A luta continua. 

PRESIDENTE (DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS) – Obrigado. 

Só para finalizar, mantenho aqui o meu compromisso de, enquanto estiver à frente da Comissão de Educação, Saúde e Cultura... Creio que se encerra este ano. O mandato da comissão é bienal. Provavelmente eu não disputarei a presidência para o segundo biênio. Vamos buscar outros caminhos, vamos tentar abrir o leque, mas tentarei ser membro da comissão para o segundo biênio. Enquanto eu estiver por aqui, este será um espaço absolutamente democrático para ouvirmos todos e sempre levarmos em consideração o que a comunidade escolar tem para nos dizer. Foi um compromisso nosso fazer um mandato voltado quase que 100% para a educação. É impossível agradarmos a todos.

Eu quero agradecer aqui realmente ao Deputado Wasny de Roure, à Deputada Luzia de Paula, ao Deputado Rafael Prudente e ao Deputado Juarezão por esta comissão ser, de fato, uma das mais produtivas e mais participativas da Casa. Temos batido recordes de audiência pública, ouvindo a comunidade, e de visitas às escolas. Vocês devem ter acompanhado na mídia. Temos exercido plenamente o papel fiscalizador. O Deputado Rafael Prudente tem ido muito aos hospitais. Eu tenho ido muito às escolas junto com o Deputado Wasny de Roure. Agora o TCDF entrou também na disputa. Temos que falar. Como fiscalizador, nosso papel é este: falar e exigir que o Estado, a médio e a curto prazo, tome alguma atitude, alguma decisão. 

Ainda honrando esse compromisso, praticamente 80% das nossas emendas parlamentares foram destinadas à educação. E, agora que o Fábio gostou muito, quase tudo está indo para o PDAF – Programa de Descentralização Administrativa e Financeira das escolas, porque, lá no PDAF, eu sei que elas são executadas com muita qualidade.

Agradeço a presença das autoridades aqui presentes. Agradeço a presença de todos. Com a certeza de que este debate foi bastante produtivo e que daqui sairão coisas concretas, que virão na lei, declaro encerrada esta audiência pública.

(Levanta-se a audiência pública.)
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